
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 219/2025/CUn, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2025 

  

Dispõe sobre a Política de Internacionalização da 
Universidade Federal de Santa Catarina. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA 
CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, e tendo em vista o que deliberou 
este conselho em sessão realizada no dia 2 de dezembro de 2025, conforme o Parecer às páginas 71 
a 75 do Processo nº 23080.036916/2025-176, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a Política de Internacionalização da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES, DO OBJETIVO E DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

 

Art. 2º Para fins do disposto no Art. 1º, internacionalização é definida como um 
processo institucional e intencional, constituído de um amplo conjunto de interações com a 
comunidade internacional de indivíduos, redes e instituições, com vistas à promoção da qualidade e 
da relevância da UFSC em sua atuação no ensino, na pesquisa, na extensão e na gestão.  

Art. 3º O objetivo geral da Política de Internacionalização da UFSC é promover, de 
forma contínua e articulada, a permanente inserção da Universidade em redes e cooperações 
internacionais, com vistas à excelência acadêmica, científica e social e à promoção de uma sociedade 
justa e democrática. 

Art. 4º A presente resolução normativa se alinha com a missão institucional da UFSC 
e se orienta pelos seguintes princípios: 

 I – multilateralismo, multilinguismo e solidariedade internacional, em favor da justiça 
social e epistêmica, da redução de assimetrias regionais, nacionais e internacionais, e da excelência 
no ensino, na pesquisa, na extensão e na gestão;  
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 II – compromisso com as prioridades das políticas públicas nacionais e com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, respeitada a 
autonomia universitária; 

 III – autonomia, equidade, horizontalidade, complementaridade, partilha de 
conhecimentos, diálogo e valorização de experiências, identidades e realidades locais; 

 IV – incentivo à inserção internacional ativa e diversa, com vistas ao processo mútuo 
de ensino-aprendizagem, com valorização da cooperação com o Sul Global;  

 V – estímulo à qualificação de docentes, servidores técnico-administrativos em 
educação e estudantes da educação básica, da graduação e da pós-graduação em contextos 
internacionais; 

 VI – participação em redes internacionais com base em acordos horizontais, 
recíprocos e não colonizadores; e 

 VII – promoção da inovação, da pesquisa aplicada e da cooperação tecnológica 
internacional. 

Art. 5º A UFSC contempla as seguintes iniciativas de internacionalização:  

 I – a mobilidade internacional acadêmica e técnica;  

 II – a execução de projetos e ações de ensino, pesquisa e extensão com parceiros 
internacionais;  

 III – a produção científica e tecnológica com parceiros internacionais; 

 IV – a dupla/múltipla diplomação e a cotutela;  

 V – a implementação de cursos de graduação e pós-graduação em cooperação 
internacional; 

 VI – a oferta de disciplinas com ênfase em temas internacionais e ministradas em 
outros idiomas;  

 VII – o intercâmbio virtual;  

 VIII – a orientação acadêmica de trabalhos de conclusão de curso, dissertações e teses 
em nível internacional;  

 IX – o envolvimento com redes de cooperação, governos, instituições e organizações 
internacionais;  

 X – a promoção de eventos internacionais acadêmicos; e 

 XI – a implementação de programas e ações de formação de docentes, servidores 
técnico-administrativos em educação e estudantes da educação básica, da graduação e da pós-
graduação em contextos internacionais. 

 

CAPÍTULO II 

DOS EIXOS E DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
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Art. 6º A Política de Internacionalização da UFSC se orienta pelos seguintes eixos e 
diretrizes específicas: 

 I – linguagem e multilinguismo:  

 a) valorizar a língua portuguesa como língua de acolhimento e de produção científica, 
promovendo também outras línguas e culturas como forma de propiciar o multilinguismo e a 
diversidade cultural;  

 b) apoiar a formação de professores de línguas e de tradutores; 
 c) ampliar o acesso da comunidade universitária à aprendizagem de línguas; 
 d) ampliar a oferta de disciplinas de todos os campos do conhecimento em idiomas 

estrangeiros e em formatos multilíngues;  
 e) fomentar ambientes multilíngues nos campi e capacitar docentes e servidores 

técnico-administrativos em educação para atuar em contextos internacionalizados; e 
 f) prover suporte à emissão e ao reconhecimento de documentos acadêmicos em 

diferentes idiomas; 
 II – mobilidade internacional de estudantes:  

 a) incentivar a mobilidade acadêmica de estudantes da graduação e pós-graduação, 
com foco em democratização e diversidade; 

 b) viabilizar o aproveitamento acadêmico das experiências adquiridas 
internacionalmente; 

 c) apoiar programas de dupla/múltipla diplomação e cotutela; e 
 d) integrar estudantes internacionais em projetos de ensino, pesquisa e extensão; 
 III – mobilidade internacional de servidores:  

 a) estimular a mobilidade docente e técnico-administrativa, presencial ou virtual, com 
apoio institucional e fomento à participação em redes, capacitações e eventos internacionais; e 

 b) incentivar projetos colaborativos e o envolvimento de servidores em comitês, 
editoriais e organizações internacionais; 

 IV – internacionalização da educação básica, graduação e pós-graduação:  

 a) promover currículos internacionalizados, com a oferta de disciplinas em línguas 
estrangeiras e em formatos multilíngues e com a inclusão de temas internacionais e interculturais, 
além de práticas pedagógicas voltadas para a descolonização do saber; 

 b) incentivar atividades de intercâmbio virtual e de orientação acadêmica 
internacional; 

 c) estimular a criação de programas de pós-graduação interinstitucionais e a 
participação em redes acadêmicas internacionais; e 
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 d) promover ações de acolhimento, apoio, orientação pedagógica e 
acompanhamento das trajetórias acadêmicas dos(as) estudantes internacionais, como forma de 
proporcionar equidade para o acompanhamento dos conteúdos curriculares; 

 V – internacionalização da pesquisa e da inovação:  

a) apoiar a criação de redes e laboratórios internacionais em áreas estratégicas; 
 b) desenvolver políticas de inovação e transferência tecnológica com alcance global; 

e 
 c) estimular a cooperação com os setores público e privado, com foco em pesquisa 

aplicada e desenvolvimento sustentável; 
 VI – internacionalização da extensão: 

 a) orientar ações que contribuam para a concretização e o fortalecimento do papel 
social da UFSC em nível internacional; 

 b) integrar a extensão à internacionalização por meio de projetos, cursos, escolas e 
eventos; 

 c) viabilizar a participação de estudantes internacionais nos projetos de extensão da 
UFSC; e 

 d) divulgar internacionalmente os programas e projetos de extensão da UFSC; 

 VII – acolhimento e integração da comunidade internacional:  

 a) realizar ações sistemáticas de recepção, integração e apoio à comunidade 
internacional; 

 b) oferecer cursos de português como língua de acolhimento e atividades de inserção 
cultural; e 

 c) incentivar a participação de migrantes e refugiados em ações acadêmicas, com base 
na solidariedade, no respeito e na promoção da diversidade; 

 VIII – parcerias internacionais:  

 a) estabelecer parcerias alinhadas com a missão institucional da UFSC, de uma 
perspectiva multilateral, com diversidade geográfica e valorização do Sul Global; e 

 b) participar ativamente de redes de cooperação internacional e firmar acordos com 
perspectivas certas de viabilidade em ensino, pesquisa, extensão e gestão; e 

 IX – partilha do conhecimento e das experiências internacionais: 

 a) estimular a divulgação de experiências internacionais da comunidade universitária 
por meio de eventos, publicações, oficinas e relatos; 

 b) apoiar a realização de cursos, seminários e palestras com convidados 
internacionais; e 

 c) promover o intercâmbio de saberes entre culturas como forma de fortalecer a 
internacionalização institucional. 
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CAPÍTULO III 

DA GESTÃO INSTITUCIONAL DA INTERNACIONALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Estrutura da gestão da internacionalização 

 

Art. 7º A execução da Política de Internacionalização será coordenada pela Secretaria 
de Relações Internacionais (SINTER), em articulação com o Comitê Permanente de 
Internacionalização (CPInter) e os agentes de internacionalização. 

Art. 8º Competirá à SINTER: 

 I – promover a cooperação e a mobilidade internacional; 

 II – gerenciar a Política Linguística Institucional, com apoio de servidores especialistas; 

 III – implementar programas governamentais e institucionais de internacionalização 
dos cursos de graduação e da educação básica; 

 IV – prospectar e formalizar parcerias e convênios internacionais; 

 V – apoiar projetos vinculados a acordos com instituições e agências de fomento;  

 VI – apoiar a implementação de programas governamentais e institucionais de 
internacionalização da pós-graduação; e 

 VII – desenvolver outras ações relacionadas à internacionalização da UFSC.  

Art. 9º O CPInter será composto por representantes das pró-reitorias, das secretarias 
e das unidades universitárias, bem como por especialistas da UFSC das áreas de internacionalização 
e política linguística. 

§ 1º A designação dos membros do CPInter será feita por portaria da SINTER, e sua 
presidência será exercida pelo(a) Secretário(a) de Relações Internacionais. 

§ 2º O CPInter se reunirá ordinariamente uma vez por semestre e, 
extraordinariamente, por convocação da presidência. 

Art. 10. Competirá ao CPInter: 

 I – propor melhorias e inovações alinhadas com a Política de Internacionalização, com 
o Plano de Desenvolvimento Institucional e com o Plano de Internacionalização vigentes; 

II – acompanhar a execução das iniciativas estratégicas de internacionalização; 

 III – apoiar a implementação das iniciativas de internacionalização nas unidades da 
UFSC; e 

 IV – assessorar a gestão dos recursos financeiros do Fundo de Apoio à 
Internacionalização. 
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Art. 11. As iniciativas da Política de Internacionalização da UFSC serão implementadas 
pelas unidades universitárias dos campi, pró-reitorias, secretarias e órgãos suplementares, 
conforme diretrizes estabelecidas pela SINTER. 

 

Seção II 

Agentes de internacionalização 

 

Art. 12. Os agentes de internacionalização atuarão como elo entre a SINTER e as 
unidades universitárias dos campi, pró-reitorias, secretarias e órgãos suplementares da UFSC, 
promovendo, apoiando e divulgando ações de internacionalização. 

 § 1º Caberá à SINTER prover a capacitação e o treinamento dos agentes de 
internacionalização. 

 § 2º Cada unidade universitária dos campi contará com, no mínimo, um docente e/ou 
servidor técnico-administrativo em educação como agente de internacionalização. 

 § 3º Cada pró-reitoria, secretaria e órgão suplementar da UFSC contará com, no 
mínimo, um servidor técnico-administrativo em educação como agente de internacionalização. 

 § 4º A equipe de agentes de internacionalização será designada pela SINTER, sendo 
atribuídas a cada agente até cinco horas semanais para o desempenho de suas atividades. 

Art. 13. Competirá aos agentes de internacionalização: 

 I – divulgar as oportunidades internacionais e orientar a comunidade local; 

 II – intermediar demandas de internacionalização conforme diretrizes da SINTER; 

 III – participar ativamente da recepção semestral geral à comunidade internacional 
da UFSC; 

 IV – organizar recepções e reuniões semestrais de acolhimento da comunidade 
internacional na unidade universitária;  

 V – organizar eventos e visitas internacionais na unidade universitária; 

 VI – apoiar iniciativas de internacionalização do currículo, de dupla diplomação e de 
cotutela;  

 VII – apoiar a execução dos programas governamentais e institucionais de 
internacionalização; 

 VIII – realizar atividades administrativas vinculadas à internacionalização; e 

 IX – assumir outras atribuições conforme diretrizes da SINTER. 

Parágrafo único. Os agentes de internacionalização das unidades universitárias nos 
campi fora da sede deverão auxiliar a comunidade internacional na emissão e renovação de Registro 
Nacional Migratório (RNM) junto à Delegacia de Polícia de Imigração da região. 
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Seção III 

Financiamento da internacionalização 

 

Art. 14. A política e as iniciativas de internacionalização da UFSC serão implementadas 
com recursos orçamentários e financeiros provenientes: 

 I – da própria UFSC; 

 II – do Fundo de Apoio à Internacionalização, constituído pelo percentual de 5% (cinco 
por cento) do valor arrecadado por meio do Fundo de Desenvolvimento Institucional (FDI), aplicado 
de acordo com suas regras específicas; 

 III – de instituições públicas e/ou entidades privadas de fomento; 

 IV – de alocação de recursos específicos aportados pelas unidades universitárias dos 
campi da UFSC; 

 V – de programas governamentais de incentivo à internacionalização; 

 VI – de doações e patrocínios; e 

 VII – de outras fontes aprovadas pelas instâncias responsáveis da UFSC. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 15. Compete à Administração Superior da UFSC, por meio da SINTER, e às direções 
das unidades universitárias dos campi prover as condições necessárias para atender às demandas 
de internacionalização previstas nesta resolução normativa.  

Art. 16. Cabe à UFSC, por meio da Administração Superior, destinar pessoal 
especializado para dar suporte à implementação e ao desenvolvimento da Política de 
Internacionalização. 

Art. 17. Os casos omissos serão resolvidos pela SINTER e, em grau recursal, pelo 
Comitê Permanente de Internacionalização (CPInter). 

Art. 18. Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC. 
 
 
 
 

IRINEU MANOEL DE SOUZA  
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